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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28/2025 – PMTF. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PMTF. 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/MA 

 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da 

zona Rural do município de Tasso Fragoso- MA (sob demanda). 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.012.512,82 (Um milhão, doze mil, quinhentos e doze reais e oitenta e dois 

centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 29 de maio de 2025 às 09h:00min (nove horas e trinta minutos), no endereço: 

www.comprastassofragoso.com.br 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço global. 

 

MODO DE DISPUTA: aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

 

PREGOEIRO:  MANOEL MESSIAS BORGES OLIVEIRA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09 /2025 – PMTF 

PROCESSO Nº. 028/2025 – PMTF 

 

EDITAL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/MA, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL nos 

termos da LEI FEDERAL nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 e 147/2014, e 

demais legislação, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e anexos. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa para execução de serviços de Roço 

lateral em estradas vicinais, da zona Rural do município de Tasso Fragoso- MA (sob demanda), conforme 

condições, especificações e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos. 

1.3. No momento do cadastro da proposta, havendo divergência entre a descrição constantes no Portal 
de Compras da Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso e as do Projeto Básico, prevalecerão as descritas 
no Termo, anexo I desse Edital. 

O valor global estimado para o objeto é de R$ 1.012.512,82 (Um milhão, doze mil, quinhentos e doze reais e 

oitenta e dois centavos). 

1.4. OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1.4.1. Os Recursos destinados ao Pagamento das despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária da 
Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA. 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO 

Unidade: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 

Função: 15 
Subfunção: 452 
Programa: 0015 
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-024 
15.452.0015.2-024 - Limpeza Pública com Varrição, Roço, Coleta e Disposição Final do Lixo 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 
Fonte de Recursos 
708 Transferência da União Referente à Compensação Financeira de Recursos Minerais 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
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2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras, no sítio www.comprastassofragoso.com.br. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

3. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 

da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos., e que estejam com Credenciamento regular no 

PORTAL DE COMPRAS. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema relacionado 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua concessão ou a homologação 
do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo competente, deverão ter a respectiva certidão inserida em seu 
cadastro.  

3.5.1. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a obrigação da empresa 
comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive econômico-financeiros, pois necessário conferir 
igual tratamento a todas as licitantes. 



 

 

Página 4 de 45 

CNPJ Nº 06.997.563/0001-82 
Avenida Santos Dumond, sn – CENTRO – TASSO FRAGOSO/MA 

  

4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.1. Pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação e que 
não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo(s);  

4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  

4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  

4.8.1. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

4.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.10. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

4.11. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;  

4.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

4.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

4.14. vedação a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
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4.15. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

4.16. que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, 
em face da hipótese prevista no inciso III do Art. 156, da Lei nº 14.133/2021; 

4.17. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.17.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.17.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.17.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

4.17.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

4.17.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

4.17.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 

de 16 de setembro de 2009. 

4.17.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.17.8. que os serviços são realizados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.18. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 

desta licitação e o preço proposto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. Os documentos de habilitação serão encaminhados juntamente com a Proposta adequada do licitante 

classificado em primeiro lugar. 

5.3. O envio da proposta e documentos de habilitação exigidos neste Edital ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha. 

5.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Portal de 

Compras no endereço eletrônico www.comprastassofragoso.com.br, assegurado aos demais licitantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1. Planilha Orçamentária Sintética, devidamente assinada, de acordo com os quantitativos da Planilha 

Orçamentária parte integrante do Projeto Básico - Anexo I deste Edital, com preço unitário e total dos itens, 

em algarismos, e o valor total em algarismos e por extenso, na moeda nacional, já incluído todos os custos seja 

qual for o seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas etc.); 

6.1.2. Planilha de Composição de Preços Unitários (Planilha Analítica de custo unitário de serviço), de 

acordo com o especificado na Planilha Orçamentária, demonstrando todos os insumos e mão de obra pertinentes 

e detalhados discriminando os percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados. Pode ser utilizado o modelo 

apresentado no Anexo I, ou modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes. Observar as 

normas do Decreto n.º 7.983/2013 no que tange às obras e serviços de engenharia.  

6.1.3. As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o orçamento 

que compõe o Projeto Básico, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e 

não podem ser indicadas mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.  

6.1.4. Planilha de Composição de Benefício de Despesas Indiretas (BDI): podendo ser utilizado o modelo do 

Anexo I ou em modelo próprio, desde que contenha as informações pertinentes, observada a Súmula nº 

254/2010-TCU que estabelece que IRPJ e CSLL não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de 

inclusão do BDI; 

6.1.5. Planilha de Composição de Encargos Sociais, podendo ser utilizado o modelo do Anexo I ou em modelo 

próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes; 

6.1.6. Curva ABC, podendo ser utilizado o modelo do Anexo I ou em modelo próprio, desde que contenha 

todas as informações pertinentes; 

6.1.7. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data da abertura; 

6.1.8. Prazo de execução dos serviços: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da assinatura do 

contrato. 
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6.1.9. Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de Segurança e 

Saúde do Trabalho, podendo ser utilizado modelo constante do Anexo IV. 

6.1.10. Os documentos exigidos no item 6, subitens 6.1.1 a 6.1.6.”, deverão, necessariamente, ser assinados 

por profissional habilitado e registrado no respectivo Conselho de Classe, com identificação e número do registro 

devidamente indicados, conforme Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n° 282 de 24 de agosto 

de 1983 – CONFEA e pelo representante legal da empresa. 

6.1.11. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a descrição de todos os dados da proposta e a juntada de 

atestados e declarações solicitadas.  

6.1.12. Após a apresentação da Proposta, em nenhuma hipótese esta poderá ser alterada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento ou quaisquer outras que importem em modificação dos seus termos originais. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.4. Os lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.5.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global.   

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, estará disponível para o fornecedor no momento da 

fase de lance. 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.14 . Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Suporte Técnico.  

7.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

7.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.21. O Critério de julgamento adotado será o PELO MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.23. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa 

de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

7.24. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio pelo sistema, entre 

elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, nesta ordem: 

7.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

7.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Maranhão; 

7.30.2. empresa brasileiras;  

7.30.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.31.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos de 

habilitação.  
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7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço para contratação neste Edital e em seus anexos, e se atende 

as condições de participação no certame, conforme o disposto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, 24(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no PORTAL DE COMPRAS, e ainda nos seguintes 

cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON, 

mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br);  

d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens acima 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/).  

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 

f) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

g)  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à 

qualificação econômico-financeira e habilitação técnica.  

9.3. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS, 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a proposta 

adequada, a respectiva documentação atualizada. 

9.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art.64, II, da Lei Federal nº 14.133/21.  

9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 02h (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.9. Ressalvado o disposto no item 9.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.10. Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.11. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou 

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 
Previdenciário. 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação 
da(s): 

 Certidão Negativa de Débitos Fiscais. 

 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, relativa ao ISSQN – 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, através de: 

 Certidão Negativa de Débitos Fiscais. 
 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

f)  Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação 

do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. 

g)  Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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h) caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.12. Qualificação Econômico-Financeira. 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma do art. 69, I, da Lei 14.133/2021. 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, dentro do 
prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60 (sessenta) dias 
anteriores a solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro; 

c) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da 
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
d) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

e) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 

f) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de índices 
financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os valores ali 
estabelecidos: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores ou iguais 
a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

              Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                 
 LG =                                                                                                 
              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
                              Ativo Circulante                  
 LC =                                                 
                            Passivo Circulante 
 
                                       Ativo Total                  
SG =                                                                                                
              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, deverão comprovar, considerados os 

riscos para a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 da lei 14.133/21. 

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante assinatura do 
profissional habilitado da área contábil. 

9.13. Qualificação Técnica 
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9.11.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante prestou ou está prestando, de forma satisfatória, serviços compatíveis com o objeto 

deste Edital; 

9.11.2. Indicação de um Responsável Técnico que comprove, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, expedida pelo Conselho de Classe profissional qualificado na área ambiental ou agronômica, 

em nome do profissional detentor do Acervo Técnico que demostre que o profissional tenha executado para 

órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou ainda, para 

empresas privadas, serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação. 

a) A Comprovação do vínculo profissional com a licitante deverá ser feita por meio de Prova de Registro de 

Empresa no Conselho de Classe onde a mesma está vinculada em que figure o profissional disponibilizado como 

responsável técnico ou Registro em Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço ou ainda, 

Declaração de Contratação Futura do profissional detentor de Atestado apresentado, desde que acompanhada de 

Anuência do mesmo profissional. 

9.11.3. Dispor no momento da contratação, de equipe técnica mínima necessária para a perfeita execução de 

serviços. 

9.12. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.13. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portal de Compras 

www.comprastassofragoso.com.br ou SICAF poderão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 02(duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro juntamente com a proposta adequada. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.19. Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, conforme o art. 64 da Lei 14.133/21, salvo em sede de diligência, para:  

9.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.20.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devidamente assinada pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação do banco, número 

da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global da proposta em algarismos e por extenso (art. 12 da Lei nº 14.133/21). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao (s) licitante (s) declarado(s) vencedor(es), por ato da 
autoridade superior. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior 
homologará o procedimento licitatório. 

13.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. (art. 
165, § 5º, Lei 14.133/2021. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. A Contratada prestará garantia contratual em uma das modalidades disposta no art. 96 da Lei n.º 
14.133/2021. 

15. DO TERMO DE CONTRATO  

15.1. O adjudicatário terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, conforme prevê art. 95 da Lei Federal nº 14.133/21. 

15.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.2.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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15.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 da Lei 

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 104 da mesma Lei. 

15.6. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, consoante o art. 107 da Lei Federal 14.133/21. 

16. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 

16.1. O prazo e as condições de execução do objeto, ocorrerão conforme Projeto Básico e Contrato. 

17. REAJUSTAMENTO  

17.1. O preço contratado dos serviços em conformidade com a proposta adjudicada não será reajustado 
durante o prazo de sua vigência.  

17.2. Decorrido o interregno mínimo de 01(um) ano, nos termos do art. 25, §7º da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
os preços poderão ser reajustados como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
utilizando o banco de preços do Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil – 
SINAPI da caixa Econômica Federal vigentes, devendo ser também acompanhados da composição unitária de 
preços, contado da data do orçamento estimado. 

17.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme dita o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico e Contrato.  

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico e Contrato, anexo a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Projeto Básico e Contrato. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital por irregularidades na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimentos sobre seus 

termos. 

21.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras no endereço eletrônico no 

sistema www.comprastassofragoso.com.br.  

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico /Edital, decidir sobre 

a impugnação e/ou pedidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.comprastassofragoso.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

21.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente.  

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

22.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração Pública 

Municipal. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Portal Compras 

www.comprastassofragoso.com.br no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e site da Prefeitura 

Municipal de Tasso Fragoso https://www.tassofragoso.ma.gov.br/  

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.11.1. ANEXO I – Projeto Básico (Planilha Orçamentária Sintética/Composição Unitária de 
Preço/Composição de Encargos Sociais/BDI/Cronograma Físico Financeiro e Curva ABC). 

22.11.2. ANEXO II - Modelo de Declaração. 

22.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial. 

22.11.4. ANEXO IV – Termo de Compromisso. 

22.11.5. ANEXO V – Minuta do Contrato. 

     

Tasso Fragoso (MA), 25 de abril de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Manoel Messias Borges Oliveira 

Pregoeiro Oficial – PMTF/MA 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

Página 20 de 45 

CNPJ Nº 06.997.563/0001-82 
Avenida Santos Dumond, sn – CENTRO – TASSO FRAGOSO/MA 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PMTF 

ANEXO I  
PROJETO BÁSICO/ PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA 

 
Objeto:  Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona 

Rural do município de Tasso Fragoso- MA (sob demanda). 

BDI: 24,69% 

Encargos sociais: horista 114,08% / mensalista 71,35% 

Banco de dados: SINAPI/MA (01/2025); ORSE:MA 12/2024; SEINFRA-CE 2023 

 
Item Tipo Banco Código Descrição Un. Qtd. Preço 

Unit 
Preço 
com 
BDI 

Total sem 
BDI 

Total Peso 

            

 1       SERVIÇOS 
PRELIMINARES 

          23.224,82 2,29% 

 1.1 Composição ORSE(A) 11398 Placa de obra em lona com 
impressão digital 0,90 x 
1,20m, inclusive estrutura 
em metalon 20 x 20cm e 
escoramento, instalada 

un 6 348,12 434,07 2.088,72 2.604,42 0,26% 

 1.2 Composição SEINFRA-
CE 

C4550 PLACA DE 
SINALIZAÇÃO 
REFLETIVA COM 
REAPROVEITAMENTO 
DE CHAPA DE AÇO 

M2 10 395,26 492,84 3.952,60 4.928,40 0,49% 

 1.3 Composição SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 400 31,47 39,23 12.588,00 15.692,00 1,55% 

 2       SERVIÇOS DE ROÇO           989.288,00 97,71% 

           
0,00% 

 2.1 Composição SINAPI 98525 LIMPEZA MECANIZADA 
DE CAMADA VEGETAL, 
VEGETAÇÃO E 
PEQUENAS ÁRVORES 
(DIÂMETRO DE TRONCO 
MENOR QUE 0,20 M), 
COM TRATOR DE 
ESTEIRAS. AF_03/2024 

M2 38000
0 

0,67 0,83 254.600,00 315.400,00 31,15% 

 2.2 Composição SINAPI 98531 CORTE RASO E 
RECORTE DE ÁRVORE 
COM DIÂMETRO DE 
TRONCO MAIOR OU 
IGUAL A 0,60 M. 
AF_03/2024 

UN 200 396,54 494,44 79.308,00 98.888,00 9,77% 

 2.3 Composição Próprio 6 ROÇO MANUAL M² 50000
0 

0,93 1,15 465.000,00 575.000,00 0,00% 

            

        
Total 
sem 
BDI 

817.537,32 
 

        
Total 
do BDI 

194.975,50 
 

        
Total 1.012.512,82 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PMTF 

ANEXO I  
PROJETO BÁSICO/ PLANILHA DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇO 

 
Objeto:  Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona 

Rural do município de Tasso Fragoso-MA (sob demanda). 

BDI: 24,69% 

Encargos sociais: horista 114,08% / mensalista 71,35% 

Banco de dados: SINAPI/MA (01/2025); ORSE:MA 12/2024; SEINFRA-CE 2023 

 

  SINAPI 98531 CORTE RASO E 

RECORTE DE ÁRVORE 

COM DIÂMETRO DE 

TRONCO MAIOR OU 

IGUAL A 0,60 M. 

AF_03/2024 

UN     396,54 

Tipo Banco Código Descrição Unidade Quantidade Preço Total 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 89273 GUINDASTE 

HIDRÁULICO 

AUTOPROPELIDO, COM 

LANÇA TELESCÓPICA 

28,80 M, CAPACIDADE 

MÁXIMA 30 T, POTÊNCIA 

97 KW, TRAÇÃO 4 X 4 - 

CHI DIURNO. AF_11/2014 

CHI 1,1953 108,89 130,15 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 89272 GUINDASTE 

HIDRÁULICO 

AUTOPROPELIDO, COM 

LANÇA TELESCÓPICA 

28,80 M, CAPACIDADE 

MÁXIMA 30 T, POTÊNCIA 

97 KW, TRAÇÃO 4 X 4 - 

CHP DIURNO. AF_11/2014 

CHP 0,2112 222,54 47,00 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 88441 JARDINEIRO COM 

ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 3,2232 24,23 78,09 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 88316 SERVENTE COM 

ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 6,0596 23,32 141,30 
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  SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL 

COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H     31,47 

Tipo Banco Código Descrição Unidade Quantidade Preço Total 

Insumo SINAPI 37373 SEGURO - HORISTA 

(COLETADO CAIXA - 

ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

H 1 0,08 0,08 

Insumo SINAPI 37372 EXAMES - HORISTA 

(COLETADO CAIXA - 

ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

H 1 1,43 1,43 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 95401 CURSO DE 

CAPACITAÇÃO PARA 

ENCARREGADO GERAL 

(ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - 

HORISTA 

H 1 0,59 0,59 

Insumo SINAPI 4083 ENCARREGADO GERAL 

DE OBRAS 

(HORISTA)                                                                                                                    

H 1 28,01 28,01 

Insumo SINAPI 43487 EPI - FAMILIA 

ENCARREGADO GERAL - 

HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

H 1 1,28 1,28 

Insumo SINAPI 43463 FERRAMENTAS - 

FAMILIA ENCARREGADO 

GERAL - HORISTA 

(ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

H 1 0,08 0,08 

        

        

  SINAPI 98525 LIMPEZA MECANIZADA 

DE CAMADA VEGETAL, 

VEGETAÇÃO E 

PEQUENAS ÁRVORES 

(DIÂMETRO DE TRONCO 

MENOR QUE 0,20 M), COM 

TRATOR DE ESTEIRAS. 

AF_03/2024 

M2     0,67 

Tipo Banco Código Descrição Unidade Quantidade Preço Total 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 89032 TRATOR DE ESTEIRAS, 

POTÊNCIA 100 HP, PESO 

OPERACIONAL 9,4 T, 

CHP 0,0017 202,92 0,34 
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COM LÂMINA 2,19 M3 - 

CHP DIURNO. AF_06/2014 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 89031 TRATOR DE ESTEIRAS, 

POTÊNCIA 100 HP, PESO 

OPERACIONAL 9,4 T, 

COM LÂMINA 2,19 M3 - 

CHI DIURNO. AF_06/2014 

CHI 0,0029 77,53 0,22 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 88441 JARDINEIRO COM 

ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 0,0046 24,23 0,11 

        

        

  ORSE(A) 11398 Placa de obra em lona com 

impressão digital 0,90 x 

1,20m, inclusive estrutura 

em metalon 20 x 20cm e 

escoramento, instalada 

un     348,12 

Tipo Banco Código Descrição Unidade Quantidade Preço Total 

Insumo ORSE 12326 Placa em lona com impressão 

digital 0,90 x 1,20m, 

inclusive estrutura em 

metalon 20x20cm, inclusive 

escoramento 

un 1 348,12 348,12 

        

        

  SEINFRA-

CE 

C4550 PLACA DE 

SINALIZAÇÃO 

REFLETIVA COM 

REAPROVEITAMENTO 

DE CHAPA DE AÇO 

M2     395,26 

Tipo Banco Código Descrição Unidade Quantidade Preço Total 

Insumo SEINFRA-

CE 

I0628 GRUPO GERADOR 36 KVA 

(CHI) 

H 0,1 29,97 3,00 

Insumo SEINFRA-

CE 

I0635 MÁQUINA DE SOLDA 

(CHI) 

H 0,2 0,06 0,01 

Insumo SEINFRA-

CE 

I0742 GRUPO GERADOR 36 KVA 

(CHP) 

H 0,15 67,75 10,16 

Insumo SEINFRA-

CE 

I0749 MÁQUINA DE SOLDA 

(CHP) 

H 0,05 0,10 0,00 

Insumo SEINFRA-

CE 

I8426 LIXADEIRA H 0,1 0,20 0,02 

Insumo SEINFRA-

CE 

I8427 COMPRESSOR DE AR P/ 

PINTURA 

H 0,125 1,47 0,18 

Insumo SEINFRA-

CE 

I0041 AJUDANTE DE 

CARPINTEIRO 

H 1 21,10 21,10 



 

Página 24 de 45 

CNPJ Nº 06.997.563/0001-82 
Avenida Santos Dumond, sn – CENTRO – TASSO FRAGOSO/MA 

  

Insumo SEINFRA-

CE 

I0498 CARPINTEIRO H 0,25 26,86 6,72 

Insumo SEINFRA-

CE 

I1530 MONTADOR H 1 26,86 26,86 

Insumo SEINFRA-

CE 

I2395 PINTOR H 0,375 26,86 10,07 

Insumo SEINFRA-

CE 

I0198 PONTALETE / BARROTE 

DE 3"x3" - APARELHADO 

M 3 22,11 66,33 

Insumo SEINFRA-

CE 

I1061 ELETRODOS KG 0,003 32,44 0,10 

Insumo SEINFRA-

CE 

I1346 LIXA PARA FERRO UN 2 2,14 4,28 

Insumo SEINFRA-

CE 

I2500 TINTA ESMALTE 

SINTETICO 

L 0,86 31,81 27,36 

Insumo SEINFRA-

CE 

I2525 PARAFUSO C/PORCA E 

ARRUELA DE 1/4X1 1/2" 

UN 2 0,60 1,20 

Insumo SEINFRA-

CE 

I2526 PARAFUSO C/PORCA E 

ARRUELA DE 5/16X3 1/2" 

UN 3 1,04 3,12 

Insumo SEINFRA-

CE 

I2542 TRAVESSA DE MADEIRA 

C/SECAO DE 3"X1 1/2" 

M 2 10,49 20,98 

Insumo SEINFRA-

CE 

I8428 TINTA ANTI-CORROSIVA L 0,53 33,22 17,61 

Insumo SEINFRA-

CE 

I8429 PELÍCULA REFLETIVA 

LENTES INCLUSAS 

M2 1,4 125,83 176,16 

        

        

  Próprio 6 ROÇO MANUAL M²     0,93 

Tipo Banco Código Descrição Unidade Quantidade Preço Total 

Composição 

Auxiliar 

SINAPI 88316 SERVENTE COM 

ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

H 0,04 23,32 0,93 

        

        

     
Total sem 

BDI 

817.537,32 

     
Total do 

BDI 

194.975,50 

     
Total 1.012.512,82 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PMTF 

ANEXO I  
PROJETO BÁSICO 

 
CRONOGRAMA FISICO FINACEIRO 

 
Objeto:  Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona 

Rural do município de Tasso Fragoso-MA (sob demanda). 

BDI: 24,69% 

Encargos sociais: horista 114,08% / mensalista 71,35% 

Banco de dados: SINAPI/MA (01/2025); ORSE:MA 12/2024; SEINFRA-CE 2023 

 
It

e

m 

Descrição Total 1º 

mês 

2º 

mês 

3º 

mês 

4º 

mês 

5º 

mês 

6º 

mês 

7º 

mês 

8º 

mês 

9º 

mês 

10º 

mês 

11º 

mês 

12º mês 

 1 SERVIÇOS 

PRELIMIN

ARES 

100,00

% 

23.224,8

2 

8,33

% 

R$1.

934,

63 

8,33% 

R$1.9

34,63 

8,33

% 

R$1.

934,

63 

8,33% 

R$1.9

34,63 

8,33

% 

R$1.

934,

63 

8,33% 

R$1.9

34,63 

8,33% 

R$1.9

34,63 

8,33% 

R$1.9

34,63 

8,34

% 

R$1.

936,

95 

8,34% 

R$1.9

36,95 

8,34% 

R$1.93

6,95 

8,34% 

R$1.936,

95 

 2 SERVIÇOS 

DE ROÇO 

100,00% 

989.288,00

8,33

% 

R$8

2.40

7,69 

8,33% 

R$82.

407,6

9 

8,33

% 

R$8

2.40

7,69 

8,33% 

R$82.

407,6

9 

8,33

% 

R$8

2.40

7,69 

8,33% 

R$82.

407,6

9 

8,33% 

R$82.

407,6

9 

8,33% 

R$82.

407,6

9 

8,34

% 

R$8

2.50

6,62 

8,34% 

R$82.

506,6

2 

8,34% 

R$82.5

06,62 

8,34% 

R$82.506

,62 

               

  Porcentage

m do 

período 

Total do 

período 

100,00

% 

R$1.012

.512,84 

8,33

% 

R$8

4.34

2,32 

8,33% 

R$84.

342,3

2 

8,33

% 

R$8

4.34

2,32 

8,33% 

R$84.

342,3

2 

8,33

% 

R$8

4.34

2,32 

8,33% 

R$84.

342,3

2 

8,33% 

R$84.

342,3

2 

8,33% 

R$84.

342,3

2 

8,34

% 

R$8

4.44

3,57 

8,34% 

R$84.

443,5

7 

8,34% 

R$84.4

43,57 

8,34% 

R$84.443

,57 

  Porcentage

m 

acumulada 

Total 

acumulado 

  8,33

% 

R$8

4.34

2,32 

16,66

% 

R$168

.684,6

4 

24,9

9% 

R$2

53.0

26,9

6 

33,32

% 

R$337

.369,2

8 

41,6

5% 

R$4

21.7

11,6

0 

49,98

% 

R$506

.053,9

2 

58,31

% 

R$590

.396,2

4 

66,64

% 

R$674

.738,5

6 

74,9

8% 

R$7

59.1

82,1

3 

83,32

% 

R$843

.625,7

0 

91,66% 

R$928.

069,27 

100,00% 

R$1.012.

512,84 

               

 
Total sem 

BDI 

817.537,32 
           

 
Total do 

BDI 

194.975,50 
           

 
Total 1.012.512,82 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PMTF 

ANEXO I  
PROJETO BÁSICO/COMPOSIÇÃO DE BDI 

 
 

Objeto:  Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona 

Rural do município de Tasso Fragoso-MA (sob demanda). 

BDI: 24,69% 

Encargos sociais: horista 114,08% / mensalista 71,35% 

Banco de dados: SINAPI/MA (01/2025); ORSE:MA 12/2024; SEINFRA-CE 2023 

  
 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

DESCRIÇÃO VALOR % 

Administração central AC 3,00% 

Seguros e garantias S + G 0,80% 

Risco R 0,97% 

Despesas Financeiras DF 1,23% 

Lucro L 7,40% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 
0,65%) 

CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o 
município) 

ISS 5,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - 
Desoneração) 

CRPB 0,00% 

BDI DA OBRA BDI 24,69% 

   
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI =(1+AC + S + G + R)*(1 + DF)*(1+L) -1 
(1-CP-ISS-CRPB) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PMTF 

ANEXO I  
PROJETO BÁSICO/COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 

 
Objeto:  Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona 

Rural do município de Tasso Fragoso-MA (sob demanda). 

BDI: 24,69% 

Encargos sociais: horista 114,08% / mensalista 71,35% 

Banco de dados: SINAPI/MA (01/2025); ORSE:MA 12/2024; SEINFRA-CE 2023 

 

MARANHÃO - VIGÊNCIA A PARTIR DE 12/2022 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE MÃO DE OBRA 

CÓDIG
O 

DESCRIÇÃO 
SEM DESONERAÇÃO 

HORIST
A % 

MENSALIST
A % 

GRUPO 
A       

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2  SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 1,00% 1,00% 

A TOTAL  37,80% 37,80% 
GRUPO 

B       

B1 Repouso semanal remunerado 17,88% Não incide 

B2 Feriados 3,95% Não incide 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,87% 0,66% 

B4 13º Salário 10,96% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,50% Não incide 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 

B9 Férias Gozadas 11,11% 8,45% 

B10 Sálario Maternidade 0,04% 0,03% 

B TOTAL  47,22% 18,16% 
GRUPO 

C       
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C1 Aviso Prévio Indenizado 4,55% 3,46% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 

C3 Férias Indenizadas 3,15% 2,40% 

C4 Depósito de Recisão Sem justa Causa 2,61% 1,99% 

C5 Indenização Adicional 0,38% 0,29% 

C TOTAL  10,80% 8,22% 
GRUPO 

D       

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B 17,85% 6,86% 

D2 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio indenizado 0,41% 0,31% 

D TOTAL  18,26% 7,17% 

TOTAL (A+B+C+D) 114,08% 71,35% 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09 /2025 –PMTF 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 –PMTF 

 

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do CPF nº 

......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que: 

 

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto no Inciso 

XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze). 

 

2) Quanto a condição ME/EPP/MEI/COOP esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 

Complementar nº. 147/2014 e; na presente data, é considerada: 

 

(  ) MICROEMPRESA-ME, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE- EPP, conforme Lei Complementar nº 147/2014. 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL- MEI, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 

(   ) COOPERATIVA, conforme Lei Federal nº. 12.690/12. 

(  ) Não é ME/EPP/MEI/COOP. 

 

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta empresa atende 

a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do 

preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital. 

 

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 63, I, da Lei Federal n.º 

14.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO 

ELETRONICO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. 

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

 

a. Declara ainda, nos termos do artigo 14, IV, da Lei Federal n.º 14.133/21, que não possui em seu 

quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 
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b. Declara também, nos termos do artigo 14, I e III, da Lei Federal n.º 14.133/21, que não incide em 

suas hipóteses vedadas. 

 

5) Quanto a elaboração independente de proposta: 

 

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta anexa 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer 

outro participante potencial. 

 

 

 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa] 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 – PMTF 

 

ANEXO III 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

Razão Social da PROPONENTE: 

Endereço: 

CNPJ nº  CEP: Inscrição Estadual nº  

Inscrição Municipal nº  Fone: e-mail: 

Dados Bancários: 

 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2025 -PMTF/MA 

Data de Abertura _____/____/2025 

Horário: ______h: ___min. 

 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a licitação em epígrafe, objetivando 
a Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona Rural 
do município de Tasso Fragoso-MA (sob demanda), conforme especificações e quantitativos contidos no 
anexo do Projeto Básico do Edital do Pregão Eletrônico n° 09/2025 e de acordo com as condições a seguir: 
 

1. PROPOSTA DE PREÇOS:  

Importa a presente proposta o valor global de R$ ................... (valor por extenso).  

2 - PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

2.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes de preços. 

3- PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Conforme Projeto Básico e Contrato. 
 
4- CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS: 

4.1. Concordamos com a forma de pagamento e demais exigências previstas no Edital e na Minuta de Contrato. 

5 – DECLARAÇÃO 

5.1. Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução 

do contrato, bem como todos os custos relativos aos encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 

transporte, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a execução do objeto. 

6 – QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

Nome:_____________________________ 

Cargo:______________________________ 
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CIC nº _____________________________ 

CI nº _____________________________ 

                                                          

                                                        Atenciosamente, 

 

Local, _____ de _________ de 2025. 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 - PMTF 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA, PREVIDENCIARIA E DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

                              
 

Ao Pregoeiro 

Tasso Fragoso/MA 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025  
 
 
 
Prezados Senhores, 
 

 

A empresa.........................................., inscrita no CNPJ nº................, com sede na.............................., por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da Carteira 
de Identidade nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins de direito, caso seja 
declarada vencedora do certame e celebrado o respectivo Contrato Administrativo, que se compromete a 
observar a legislação trabalhista, previdenciária e de saúde e medicina no trabalho, responsabilizando-se 
pela formalização e registro contratuais e pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, 
incluindo equipamentos de proteção. 
 
 

....................................... 
Local e data 

 
 

.................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal) 
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MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO V 

 

 

CONTRATO Nº ____/2025/PMTF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 028 /2025 - PMTF-MA 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO(MA), E A 

EMPRESA ________________, CNPJ 

______________, NA FORMA ABAIXO: 

 

 

O MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO – ESTADO DO MARANHÃO, com sede na ____________, 
inscrita no CNPJ sob o n° _________, neste ato representado pelo (a) Senhor Prefeito ________________, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o nº. ______________, e portador da cédula de identidade 
Registro Geral nº. ______________, órgão expedidor _______, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa_______________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ______________, Inscrição Estadual  nº 
______________, sediado(a) na _______________, neste ato representado por ______________, portador do 
RG de nº____________, expedida pelo(a) _________________,inscrito(a) no CPF sob nº___________, 
doravante designada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO de prestação de serviços, vinculado 
ao Pregão Eletrônico nº 09/2025-PMTF-MA, Processo Administrativo n.º 028/2025 - PMTF-MA, 
submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei Federal n.º 14.133/21, e suas alterações posteriores e 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de empresa para execução de serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona Rural do 
município de Tasso Fragoso-MA (sob demanda), nos termos do Edital de licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 09/2025 - PMTF e Proposta da contratada que fica fazendo parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  

Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n.º  09 /2025 
– PMTF, o Projeto Básico (Anexo I do Edital) e a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O serviço contratado será realizado sob o regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

I) Execução de roço manual nas laterais da estrada utilizando ferramentas adequadas, como foices e enxadas. 
II) O serviço deverá ser realizado de forma a preservar as áreas de vegetação nativa e garantir a limpeza das 
margens da via, melhorando a visibilidade e a drenagem. 
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III) Norma aplicável: ABNT NBR 5419 – Proteção contra descargas atmosféricas (para segurança dos 
trabalhadores em áreas abertas). 
IV) Limpeza Mecanizada com Máquinas Pesadas ou Roçadeiras: 
 Emprego de máquinas pesadas ou roçadeiras mecânicas para a limpeza das áreas de difícil acesso ou de 

grande extensão. 
 A limpeza incluirá a retirada de vegetação excessiva, galhos e outros obstáculos que comprometam a 

segurança e a circulação. 
 Norma aplicável: ABNT NBR ISO 11111 – Segurança de máquinas agrícolas. 

 
V) Corte Raso e Recorte de Árvore com Diâmetro de Tronco: 
 Realização de corte raso e recorte de árvores com diâmetro de tronco significativo que estejam obstruindo 

a via ou representem risco. 
 O serviço será executado por equipe especializada, seguindo normas de segurança e preservação ambiental. 
 Norma aplicável: ABNT NBR 16280 – Reforma em edificações – Sistema de gestão de reformas (adaptado 

para corte de árvores em áreas urbanas e rurais). 
 

VI) Escopo dos serviços 

Os serviços a serem realizados compreendem as seguintes atividades: 
- Placa de Execução dos Serviços  
- Instalação de placa de execução dos serviços em lona em local visível, contendo informações básicas sobre a 
obra, responsável técnico, prazos e demais dados exigidos pelas normas vigentes. 
- A placa deverá ter dimensões adequadas e ser fixada de forma segura para resistir às intempéries durante todo 
o período da obra. 
- Norma aplicável: ABNT NBR 8194 – Sinalização de segurança. 

VII) Placa de Sinalização Refletiva 

- Instalação de placas de sinalização refletiva em pontos estratégicos da estrada, alertando motoristas e pedestres 
sobre a presença de obras e máquinas em operação. 
- As placas deverão seguir as normas de sinalização viária, garantindo visibilidade tanto diurna quanto noturna. 
- Norma aplicável: ABNT NBR 14644 – Sinalização viária – Placas de advertência. 

VIII) Os serviços a serem executados abrangem serviços de Roço lateral em estradas vicinais, da zona Rural 
do município de Tasso Fragoso (SOB DEMANDA). 

IX) A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços 
sinalizados e isolados do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da 
empresa.  

X) Em cada atividade desse serviço a ser desenvolvida a contratada deverá fazer o uso de mão de obra, 
equipamentos adequados e compatíveis, em quantidades necessárias e suficientes, no mínimo, na quantidade 
considerada como necessária. 

XI) Os serviços dentro das características técnicas exigidas, de acordo com recomendações técnicas e boas 
práticas de engenharia. 

XII) Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao CREA/MA, referente aos serviços a 
serem executados. 

XIII) Reparar, substituir prontamente durante a execução 
de algum dos serviços ele venha ser danificado, sem quaisquer ônus para o município. 

XIV) Os serviços de Roço lateral em estradas vicinais ocorrerão na Zona Rural do município de Tasso Fragoso 
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conforme seja solicitado (ORDEM DE SERVIÇO).  

XV) Todos os serviços deverão ser realizados seguindo as normas técnicas vigentes e observando as boas 
práticas de engenharia. 

XVI) Serão adotadas medidas de segurança para proteção dos trabalhadores, usuários da via e do meio 
ambiente. 

XVII) Normas gerais de segurança aplicáveis: ABNT NBR 14023 – Sinalização de segurança contra acidentes, 
ABNT NBR ISO 45001 – Sistema de gestão de saúde e segurança ocupacional. 

XVIII) Roço Manual  

- Execução de roço manual nas laterais da estrada utilizando ferramentas adequadas, como foices e enxadas. 

- O serviço deverá ser realizado de forma a preservar as áreas de vegetação nativa e garantir a limpeza das 
margens da via, melhorando a visibilidade e a drenagem. 

- Norma aplicável: ABNT NBR 5419 – Proteção contra descargas atmosféricas (para segurança dos 
trabalhadores em áreas abertas). 

XIX) Limpeza Mecanizada com Máquinas Pesadas ou Roçadeiras 

- Emprego de máquinas pesadas ou roçadeiras mecânicas para a limpeza das áreas de difícil acesso ou de grande 
extensão. 

- A limpeza incluirá a retirada de vegetação excessiva, galhos e outros obstáculos que comprometam a segurança 
e a circulação. 

- Norma aplicável: ABNT NBR ISO 11111 – Segurança de máquinas agrícolas. 

XX) Corte Raso e Recorte de Árvore com Diâmetro de Tronco 

- Realização de corte raso e recorte de árvores com diâmetro de tronco significativo que estejam obstruindo a 
via ou representem risco. 

- O serviço será executado por equipe especializada, seguindo normas de segurança e preservação ambiental. 

- Norma aplicável: ABNT NBR 16280 – Reforma em edificações – Sistema de gestão de reformas (adaptado 
para corte de árvores em áreas urbanas e rurais). 

XXI) CONDIÇÕES GERAIS 

- Todos os serviços deverão ser realizados seguindo as normas técnicas vigentes e observando as boas práticas 
de engenharia. 

- Serão adotadas medidas de segurança para proteção dos trabalhadores, usuários da via e do meio ambiente. 

- Normas gerais de segurança aplicáveis: ABNT NBR 14023 – Sinalização de segurança contra acidentes, ABNT 
NBR ISO 45001 – Sistema de gestão de saúde e segurança ocupacional. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os Recursos destinados ao Pagamento das despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária 
da Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA. 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO 

Unidade: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO 

Função: 15 
Subfunção: 452 
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Programa: 0015 
Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-024 
15.452.0015.2-024 - Limpeza Pública com Varrição, Roço, Coleta e Disposição Final do Lixo 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 
Fonte de Recursos 
708 Transferência da União Referente à Compensação Financeira de Recursos Minerais 
500 Recursos não Vinculados de Impostos 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente e que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a Contratada ou a extinção contratual sem ônus para quaisquer das partes, consoante 
dispõe o art. 107, da Lei n.º 14.133/2021.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A garantia da contratação de que trata o art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, será feita no percentual 
de 2% (dois por cento) do valor global do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, 
contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do 
contrato, conforme o art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em 
até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo para execução do objeto, a 
Contratada se obriga a:  

a) A CONTRATADA deverá dispor de mão‐de‐obra com aptidão física e qualificação para a execução dos 

serviços objeto do Projeto Básico e contrato. 

b) A CONTRATADA terá responsabilidade pela qualidade dos serviços executados, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto; 

c) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas na legislação vigente, conforme dispõe os art. 155 e 156 da Lei n.º 14.133, podendo culminar em 

rescisão contratual. 
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d) Evitar que os serviços fiquem parada por qualquer razão, casos excepcionais, a contratada deverá justificar 

para a fiscalização o motivo da paralização; 

e) Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades previstas e qualidades conforme estabelecidas Planilha Orçamentária, 

Composição Unitária de Preços, Composição de BDI, Composição de Encargos Sociais, Curva ABC, partes 

integrantes do Projeto Básico e contrato. 

f) Apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, as 

respectivas ARTs – Anotação de Responsabilidade Técnica, com as taxas devidamente recolhidas, para cada 

serviço executado;  

g) Executar os serviços rigorosamente de acordo com as Normas Brasileiras e com os detalhes constantes dos 

documentos integrantes do Projeto Básico e contrato; 

h) Fornecer e exigir que os trabalhadores envolvidos na execução dos serviços usem equipamentos individuais 

e coletivos de segurança, de acordo com o previsto na NR-06 e obedecer rigorosamente aos critérios da NR 01 

e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho e Emprego e nos demais normas de saúde e segurança 

do trabalho. 

i) Utilizar uniforme e crachá de identificação durante todo o tempo de permanência no local da execução dos 

serviços;  

j) Manter permanentemente atualizadas e durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação;  

k) Responsabilizar-se pelas despesas relativas a taxas, impostos e demais exigências relativas à execução dos 

serviços junto aos órgãos públicos, assim como despesas com transporte de equipamentos, alimentação de 

pessoal, confecção e afixação de placas dos responsáveis técnicos, e demais dispositivos necessários à execução 

dos serviços.  

l) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou 

incorreções na execução dos serviços, cujos prazos serão definidos pela Fiscalização e terão sua contagem 

iniciada a partir da notificação da contratada (via e-mail ou ofício); inclusive após o recebimento da Ordem de 

Serviço, além dos vícios, defeitos ou incorreções que tiverem de ser reparados em decorrência da 

responsabilidade técnica da contratada;  

m) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais 

que regem a execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da contratada. 

n) Executar os serviços nas condições e nos prazos estabelecidos no contrato, contados a partir do recebimento 

da respectiva Ordem de Serviço expedida pelo CONTRATANTE, conforme Projeto Básico e em sua Proposta 

de Preços. 

o) Refazer os serviços reprovados no aceite provisório, por estarem em desacordo com as especificações deste 

Projeto Básico, Proposta de Preços e neste contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

respectiva Notificação; 
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p) Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, indicando seus 

endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone e celular;  

q) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, 

endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;  

r) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros;  

s) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE. 

t) Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção devendo prestar todos os informes e esclarecimentos 

solicitados. 

u) A fiscalização terá direito de exigir dispensas, a qual deverá se realizar dentro de 24 horas, de todo 

empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem à ação judicial, 

a CONTRATANTE não terá, em nenhum caso qualquer responsabilidade. 

v) A Contratada deverá substituir o empregado dispensado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Durante a 

execução dos serviços é absolutamente vedado ao pessoal da Contratada à execução de outras tarefas que não 

sejam objeto do Projeto Básico/contrato. 

w) Assumir integralmente responsabilidade por qualquer problema decorrente da má prestação dos serviços 

ou por erros de seus profissionais durante a execução do objeto contratual. 

x) A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 

de materiais nela empregados. (art. 119 da Lei 14.133/2021). 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Para garantir o fiel cumprimento deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

c) Pagar à Contratada a medição dos serviços, no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e neste 

Contrato; 

d) Proporcionar todas as condições para que os empregados da CONTRATADA possam desempenhar seus 

serviços, dentro das normas do Contrato; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA ou por seus prepostos; 

f) Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento às exigências 

contratuais. 

g) Providenciar os pagamentos dentro dos prazos previstos no contrato; 
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h) Exercer o acompanhamento e a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução, por meio de 

fiscal(is) do contrato, especialmente designado, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

i) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; 

j) Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da CONTRATADA considerado 

inadequado à execução dos serviços contratados. 

k) Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução dos serviços, observando prazos e custos, 

designando profissional habilitado no local; 

l) Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica na execução dos serviços estabelecidos no contrato, 

em conformidade com as normas brasileiras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não será admitida a subcontratação do objeto 
 
CLÁUSULA ONZE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento será realizado da seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
em desacordo com o contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela segurança na execução dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato. 

CLÁUSULA DOZE – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelos serviços avençados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ________ 
(______). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Setor competente da CONTRATANTE pelo servidor 
designado para este fim, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira, correspondente as 
etapas dos serviços executados/medidos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão feitos com apresentação da cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Maranhão – CREA/MA, após a comprovação de que a empresa contratada está em dia com as obrigações 
perante o fisco através das certidões negativas de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União 
e Previdenciário, Certidão de Regularidade do FGTS e a Regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção monetária. 



 

Página 41 de 45 

CNPJ Nº 06.997.563/0001-82 
Avenida Santos Dumond, sn – CENTRO – TASSO FRAGOSO/MA 

  

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, a nota Fiscal/Fatura 
dos serviços prestados, em nome da empresa e em duas vias, no mínimo. 
PARÁGRAFO QUINTO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de 
depósito em conta corrente indicada pela CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SEXTO - Caso o pagamento seja efetuado após o prazo estabelecido no parágrafo primeiro, 
desta cláusula, por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
(seis por cento), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha 
concorrido à CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N. VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do pagamento; 1 
= índice de compensação financeira = 0,00016438 e VP = Valor da prestação em atraso. 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento da prestação dos 
serviços cobrados através de documentos não hábeis, total ou parcialmente, bem como por motivo de 
dependência ou descumprimento de obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO NONO - A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para 
retificação. 

CLÁUSULA TREZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:  
b.1) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
b.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
b.4) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
c) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 
d) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação;  
e) Fraudar a licitação;  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
f.1) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
f.2) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatário as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
a) Advertência 
b) Multa 
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) As peculiaridades do caso concreto  
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Para as infrações previstas nas alíneas a, b, c do caput a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Para as infrações previstas nas alíneas d, e, f, g, h do caput a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas a, b, c do caput quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
PARÁGRAFO NONO - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas d, e, f, g, h do caput bem como pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas a, b, c do caput que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo estabelecido 
pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-o às penalidades 
cabíveis.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
CLÁUSULA QUATORZE – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Fiscalização dos serviços estará a cargo da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Urbanismo, Transporte e Trânsito, por intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos 
termos do art. 117 da Lei n° 14.133/2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será 
acompanhado e fiscalizado pelo(s) seu(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, 
de 2021, art. 117, caput). 
 
I -Fiscalização Técnica  
a)  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III). 

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

a) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).  

b) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

II -Fiscalização Administrativa 

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022).  

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
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II -Gestor do Contrato  
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X).  
f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 
CLÁUSULA QUINZE – DO REAJUSTE 

O preço contratado para a execução dos serviços não será reajustado durante o prazo de sua vigência. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Decorrido o interregno mínimo de 01(um) ano, nos termos do art. 25, §7º da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, os preços poderão ser reajustados como forma de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, utilizando o banco de preços do Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e 
Índices da Construção Civil – SINAPI da caixa Econômica Federal vigentes, devendo ser também 
acompanhados da composição unitária de preços, contado da data do orçamento estimado. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA ALTERAÇÃO 

O contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, consoante dispõe o art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA DEZESSETE – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

Os motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a IX do art. 137 e incisos I a III do 
art. 138, da Lei nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos do art. 138 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA BASE LEGAL 

Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei 14.133/21, a doutrina, a jurisprudência 
e os princípios gerais do Direito. 
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CLÁUSULA DEZENOVE – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

A CONTRATADA deverá adotar, como prática de sustentabilidade na execução do objeto a previsão da 
destinação ambiental adequada dos materiais usados ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA 
n° 257 de 30/07/1999.  

CLÁUSULA VINTE - DA ANTICORRUPÇÃO  
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, 
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em 
conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente. 
 
CLÁUSULA VINTE E UM – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
CLÁUSULA VINTE E DOIS – DAS PRERROGATIVAS 
O regime jurídico deste contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no art. 104 da Lei 
Federal n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA VINTE E TRÊS - DA PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP como condição indispensável para a sua eficácia, no prazo de 20 (vinte dias úteis, contados da data de 
sua assinatura, sem prejuízo de publicação em outros meios. 

CLÁUSULA VINTE E QUATRO - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Balsas, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um efeito na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Tasso Fragoso -MA,      de              de  2025. 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

_________________________ 
                              CPF. Nº 

_________________________            
                              CPF. Nº 
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